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CARGO: AUXILIAR DE ADMINISTRAÇÃO 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O jargão 
 

Nenhuma figura é tão fascinante quanto o Falso Entendido. É o cara que não sabe nada de nada, mas sabe o jargão. 
E passa por autoridade no assunto. Um refinamento ainda maior da espécie é o tipo que não sabe nem o jargão. Mas 
inventa. 

– Ó Matias, você entende de mercado de capitais… 
– Nem tanto, nem tanto… 
(Uma das características do Falso Entendido é a falsa modéstia.) 
– Você, no momento, aconselharia que tipo de aplicação? 
– Bom. Depende do yield pretendido, do throwback e do ciclo refratário. Na faixa de papéis top market – ou o que 

nós chamamos de topi-maque –, o throwback recai sobre o repasse e não sobre o release, entende? 
– Francamente, não. 
Aí o Falso Entendido sorri com tristeza e abre os braços como quem diz “É difícil conversar com leigos…”. 
Uma variação do Falso Entendido é o sujeito que sempre parece saber mais do que ele pode dizer. A conversa é sobre 

política, os boatos cruzam os ares, mas ele mantém um discreto silêncio. Até que alguém pede a sua opinião e ele pensa 
muito antes de se decidir a responder: 

– Há muito mais coisa por trás disso do que vocês pensam… 
Ou então, e esta é mortal: 
– Não é tão simples assim… 
Faz-se aquele silêncio que precede as grandes revelações, mas o falso informado não diz nada. Fica subentendido 

que ele está protegendo as suas fontes em Brasília. 
E há o falso que interpreta. Para ele tudo o que acontece deve ser posto na perspectiva de vastas transformações 

históricas que só ele está sacando. 
– O avanço do socialismo na Europa ocorre em proporções diretas ao declínio no uso da gordura animal nos países 

do Mercado Comum. Só não vê quem não quer. 
E se alguém quer mais detalhes sobre a sua insólita teoria ele vê a pergunta como manifestação de uma hostilidade 

bastante significativa a interpretações não ortodoxas, e passa a interpretar os motivos de quem o questiona, invocando 
a Igreja medieval, os grandes hereges da história, e vocês sabiam que toda a Reforma se explica a partir da prisão de 
ventre de Lutero? 

Mas o jargão é uma tentação. Eu, por exemplo, sou fascinado pela linguagem náutica, embora minha experiência no mar 
se resuma a algumas passagens em transatlânticos onde a única linguagem técnica que você precise saber é “Que horas servem 
o bufê?”. Nunca pisei num veleiro e se pisasse seria para dar vexame na primeira onda. Eu enjoo em escada rolante. Mas, na 
minha imaginação, sou um marinheiro de todos os calados. Senhor de ventos e de velas e, principalmente, dos especialíssimos 
nomes de equipagem. 

Me imagino no leme do meu grande veleiro, dando ordens à tripulação: 
– Recolher a traquineta! 
– Largar a vela bimbão, não podemos perder esse Vizeu. 
O Vizeu é um vento que nasce na costa ocidental da África, faz a volta nas Malvinas e nos ataca a boribordo, cheirando 

a especiarias, carcaças de baleia e, estranhamente, a uma professora que eu tive no primário. 
– Quebrar o lume da alcatra e baixar a falcatrua! 
– Cuidado com a sanfona de Abelardo! 
A sanfona é um perigoso fenômeno que ocorre na vela parruda em certas condições atmosféricas e que, se não 

contido a tempo, pode decapitar o piloto. Até hoje não encontraram a cabeça do comodoro Abelardo. 
– Cruzar a spínola! Domar a espátula! Montar a sirigaita! Tudo a macambúzio e dois quartos de trela senão afundamos, e o 

capitão é o primeiro a pular. 
– Cortar o cabo de Eustáquio! 

(Luís Fernando Veríssimo. Publicada em “As Mentiras que os homens contam”.) 
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01  
Considerando-se os conhecimentos acerca das regras de ortografia oficial, pode-se inferir, de acordo com o texto, que 
o emprego da letra maiúscula para registrar “Falso Entendido” justifica-se, pois: 
A) O uso das letras maiúsculas, nesse caso, demonstra a importância do personagem no envolvimento do enredo apresentado. 
B) As letras maiúsculas têm como objetivo principal indicar termos de relevância no texto de acordo com o conteúdo 

apresentado. 
C) Expressa a intencionalidade do autor de conferir ao referido personagem uma identificação particular que se aplica a 

uma classe de pessoas. 
D) Embora não se trate de um nome próprio, “Falso Entendido” passa a ser um substantivo por apresentar como de-

terminante um artigo definido. 
 
02 
Em “Nenhuma figura é tão fascinante quanto o Falso Entendido. É o cara que não sabe nada de nada, mas sabe o 
jargão. E passa por autoridade no assunto. Um refinamento ainda maior da espécie é o tipo que não sabe nem o jargão. 
Mas inventa.”(1º§), pode-se compreender acerca do segmento destacado que: 
A) Trata-se de uma caracterização oposta à atribuída ao “Falso Entendido” citado anteriormente.  
B) O refinamento referido diz respeito ao indivíduo que não aceita o uso de jargões em sua comunicação.  
C) O narrador refere-se a um tipo com um nível mais “aprimorado” de fingimento em relação ao entendimento de 

determinado assunto. 
D) Ainda que não haja conhecimento acerca de determinado assunto, o Falso entendido procura conhecê-lo a ponto de 

poder expressar-se sobre tal conteúdo. 
 
03  
“– Nem tanto, nem tanto… 
(Uma das características do Falso Entendido é a falsa modéstia.)” O trecho destacado anteriormente apresenta uma 
expressão entre parênteses que indica:  
A) Emprego de ironia na fala do narrador em relação ao Falso Entendido. 
B) Argumento textual que confirma a tese defendida pelo autor no desenvolvimento do texto.  
C) Demonstração de conhecimento do narrador acerca do assunto tratado por meio de um comentário sobre a fala do 

personagem. 
D) Uma crítica à modéstia demonstrada na fala anterior considerando o grau de conhecimento comprovado do personagem 

sobre o referido assunto.  
 
04  
Observando a atuação do verbo “decidir” em “Até que alguém pede a sua opinião e ele pensa muito antes de se decidir a 
responder:” (9º§), pode-se reconhecer a mesma atuação  quanto à regência verbal, do verbo mencionado, corretamente 
empregada em: 
A) Decidiste a deixares o cargo.  
B) Sabiamente decidimos que viajaríamos.  
C) Saberia que deveria decidir uma questão. 
D) Minha decisão é sorrir sempre, mesmo frente aos obstáculos.  
 
05  
“A conversa é sobre política, os boatos cruzam os ares, mas ele mantém um discreto silêncio.”(9º§) Se a conjunção 
coordenada empregada na frase fosse substituída por outra palavra, a opção adequada seria:  
A) Embora. 
B) Contudo. 
C) Deste modo. 
D) Por conseguinte. 
 
06 
Considerando o trecho: “Faz-se aquele silêncio que precede as grandes revelações, mas o falso informado não diz 
nada.”(13º§), assinale a opção que apresenta a reescrita em que o sentido original e a correção gramatical foram 
preservados. 
A) Haveria um silêncio precedendo às grandes revelações, mas o falso informado não diz nada. 
B) Faz aquele silêncio – que precede as grandes revelações, assim o falso informado não diz nada. 
C) Aquele silêncio que precede as grandes revelações é feito, todavia o falso informado não diz nada. 
D) Fez-se aquele silêncio ao que precede as grandes revelações, contudo o falso informado não diz nada. 
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07 
“E se alguém quer mais detalhes sobre a sua insólita teoria ele vê a pergunta como manifestação de uma hostilidade 
bastante significativa a interpretações não ortodoxas, e passa a interpretar os motivos de quem o questiona, invocando 
a Igreja medieval, os grandes hereges da história, e vocês sabiam que toda a Reforma se explica a partir da prisão de 
ventre de Lutero?” (16º§) Considerando o trecho destacado, pode-se afirmar que os termos a seguir são complementos 
verbais: 
A) alguém / mais detalhes 
B) a pergunta / os motivos 
C) igreja medieval / de Lutero 
D) insólita teoria / uma hostilidade 
 

08 
Considerando-se o emprego dos mecanismos de coesão textual, analise as indicações a seguir em relação aos termos 
destacados. 
I. “Ou então, e esta é mortal:” / elemento catafórico. 
II. “– Há muito mais coisa por trás disso do que vocês pensam…” / referenciação. 
III. “Fica subentendido que ele está protegendo as suas fontes em Brasília.” / introdução de referentes equivalentes. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) II. 
C) I e II. 
D) II e III. 
 

09 
O texto apresentado tem como característica pertencente ao gênero textual em que se classifica o emprego de uma 
linguagem informal podendo ser exemplificada nos seguintes trechos, EXCETO:  
A) “É o cara que não sabe nada de nada, mas sabe o jargão.” 
B) “Fica subentendido que ele está protegendo as suas fontes em Brasília.” 
C) “Aí o Falso Entendido sorri com tristeza e abre os braços como quem diz ‘É difícil conversar com leigos…’.” 
D) “Para ele tudo o que acontece deve ser posto na perspectiva de vastas transformações históricas que só ele está 

sacando.” 
 

10 
De acordo com a norma padrão gramatical, há uma inadequação em:  
A) “Mas o jargão é uma tentação.” 
B) “Eu, por exemplo, sou fascinado pela linguagem náutica, [...]” 
C) “Me imagino no leme do meu grande veleiro, dando ordens à tripulação:” 
D) “Senhor de ventos e de velas e, principalmente, dos especialíssimos nomes de equipagem.” 
 

ÉTICA E LEGISLAÇÃO 
 

11 
O Ministério Público do Estado do Pará instaurou um processo administrativo “Y”, com base em sua legislação ordinária 
específica, que prevê o mesmo regramento sobre competências previsto na Lei Federal nº 9.784/1999. Nesse sentido, 
é correto afirmar que no processo administrativo “Y”: 
A) Uma promotoria ou seu titular poderá delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, desde que estes 

lhe sejam hierarquicamente subordinados. 
B) Excepcionalmente, por razões relevantes e devidamente motivadas, é permitida a avocação temporária de competência 

atribuída a órgão hierarquicamente superior. 
C) O processo administrativo deverá ser iniciado perante a autoridade de menor grau hierárquico para decidir, na hipótese de 

não se ter estabelecida uma competência legal específica. 
D) Quando uma decisão for delegada de um servidor a seu subordinado hierárquico, o ato deverá mencionar expli-

citamente esta condição e considerar-se-á editado pelo delegatário. 
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12  
Em um seminário, promovido pelo Ministério Público do Estado do Pará, sobre o tema “Ética no Serviço Público”, o 
palestrante apresentou os principais deveres éticos dos servidores públicos. Quanto aos deveres éticos, considerando 
o Decreto Federal nº 1.171/1994, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O servidor deve seguir os métodos mais adequados à organização e distribuição de suas atribuições, mantendo limpo 

e em perfeita ordem o local de trabalho. 
B) O servidor, quando estiver diante de duas opções, deve escolher a melhor e a mais vantajosa para o interesse do cidadão, 

demonstrando desídia, pessoalidade, retidão e lealdade. 
C) O servidor, ainda que observe as formalidades legais e não cometa violação expressa à Lei, deve abster-se de exercer 

sua autoridade com finalidade alheia ao interesse público. 
D) O servidor deve exercer as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, com estrita moderação, buscando agir 

em consenso com os legítimos interesses dos jurisdicionados. 
 

13 
Sobre a mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias e sobre a autocomposição de conflitos no 
âmbito da Administração Pública, nos termos da Lei nº 13.140/2015, assinale a afirmativa correta. 
A) Na resolução consensual de conflito no âmbito da Administração Pública, a instauração de procedimento administrativo não 

suspende a prescrição. 
B) Não implica a renúncia tácita à prescrição nem sua interrupção ou suspensão, a formalização de resolução administrativa 

destinada à transação por adesão. 
C) Os servidores públicos que participarem do processo de composição extrajudicial de conflito serão responsabilizados crimi-

nalmente quando agirem com dolo ou culpa. 
D) Poderão ser objeto de transação por adesão, com fundamento em parecer da Controladoria-Geral da União, as contro-

vérsias jurídicas que envolvam interesses da União. 
 

14  
Um promotor de justiça do Estado Beta propôs ação de improbidade administrativa, em face de Milton, servidor 
público que vinha exercendo atividade de consultoria para Antônio. Antônio, por sua vez, tinha interesse suscetível de 
ser amparado por ação decorrente das atribuições de Milton, na condição de agente público. Nesse sentido, 
consideradas as disposições gerais da Lei nº 8.429/1992, a conduta de Milton, em tese: 
A) Configura ato de improbidade administrativa que causa prejuízo ao erário.  
B) Não configura ato de improbidade administrativa, sendo mero desvio ético. 
C) Configura ato de improbidade administrativa que importa em enriquecimento ilícito.  
D) Configura ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da Administração. 
 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL E INSTITUCIONAL 
 

15 
Assinale a prerrogativa específica dos membros do Ministério Público que está em desconformidade com a Lei Orgânica 
do Ministério Público do Estado do Pará. 
A) Usar as vestes talares e as insígnias privativas do Ministério Público. 
B) Ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, mesmo quando decretada a sua incomunicabilidade. 
C) Receber intimação pessoal em qualquer processo ou grau de jurisdição, através da entrega dos autos com vista. 
D) Ingressar e transitar livremente nas salas de sessões de Tribunais, ressalvados os limites que separam a parte reservada 

aos magistrados.                                                                                                
 

16 
Nos termos da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará, a estrutura organizacional classifica-se em órgãos 
de administração, execução e auxiliares. Assinale a assertiva que correlaciona, corretamente, o órgão, sua classificação 
e uma de suas competências. 
A) Conselho Superior do Ministério Público – órgão auxiliar – rever o arquivamento de inquérito civil. 
B) Colégio de Procuradores de Justiça – órgão de administração – decidir sobre pedido de revisão de Processo Administrativo 

Disciplinar.  
C) Subprocuradores-Gerais de Justiça – órgão de execução – representar o Ministério Público nas sessões plenárias do 

Tribunal de Justiça ou de seu Órgão Especial. 
D) Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – órgão auxiliar – deliberar sobre a participação do Ministério Público 

em organismos estatais de defesa do meio ambiente. 
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17 
Assinale o dever dos membros do Ministério Público que está em desconformidade com a Lei Orgânica do Ministério 
Público do Estado do Pará. 
A) Manifestar-se publicamente sobre a atividade funcional de outro membro do Ministério Público e manter ilibada 

conduta pública e particular.  
B) Identificar-se em todas as suas manifestações funcionais, especificando seu nome completo, o cargo e a condição do 

seu exercício se titular ou em substituição. 
C) Residir, se titular, na sede da comarca da respectiva Procuradoria de Justiça ou Promotoria de Justiça, salvo quando 

expressamente autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça. 
D) Atender ao público na sede da respectiva Procuradoria de Justiça ou Promotoria de Justiça, no horário normal de 

expediente, e atender aos interessados, nos casos urgentes, a qualquer momento. 
 

18 
Conforme dispõe a Lei nº 5.810/1994, que estabelece o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do 
Pará, a declaração expressa de exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
administração pública estadual, federal ou municipal, para fins de verificação de acúmulo de cargos dar-se-á: 
A) No ato de investidura no cargo público.                                                                                                
B) Até dez dias após a publicação da nomeação. 
C) No ato de entrada em exercício no cargo público. 
D) Até trinta dias após a homologação do concurso público. 
 

19 
Nos moldes do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos do Estado do Pará, instituído pela Lei nº 5.810/1994, 
assinale a assertiva que associa corretamente o termo e seu conceito. 
A) Grupo funcional: conjunto de cargos da mesma natureza de trabalho. 
B) Servidor público: pessoa física legalmente investida em cargo, emprego ou função pública. 
C) Categoria ocupacional: conjunto de grupos funcionais da mesma natureza, escalonados segundo a escolaridade, o nível 

de complexidade e o grau de responsabilidade. 
D) Cargo público: criado por Lei, com denominação própria, quantitativo e vencimento certos, com o conjunto de atribuições 

e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor.   
              

20 
Ao entrar em exercício, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo ficará sujeito a estágio probatório por 
período de três anos, durante os quais a sua aptidão e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho do 
cargo. Trata-se de um fator de avaliação de estágio probatório NÃO previsto expressamente na Lei nº 5.810/1994:  
A) Eficiência.                                                                                                
B) Disciplina. 
C) Produtividade. 
D) Responsabilidade. 
                                                                                  

21 
Sobre a Lei nº 9.341/2021, que institui o Estatuto da Equidade Racial no Estado do Pará, assinale a assertiva que associa 
corretamente o termo e seu conceito. 
A) Desigualdade racial: assimetria existente no âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulheres negras 

e os demais segmentos sociais. 
B) Políticas públicas: os programas e medidas especiais adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção das 

desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de oportunidades. 
C) População negra: o conjunto de pessoas que se autodeclaram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado 

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou que adotam autodefinição análoga. 
D) Desigualdade de gênero e raça: toda situação injustificada de diferenciação de acesso e fruição de bens, serviços e 

oportunidades, nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou origem nacional ou étnica. 
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22 
Os conteúdos referentes à história da população negra no Estado do Pará e no Brasil serão ministrados no âmbito de 
currículos escolares, resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento social, econômico, político, cultural 
e ambiental do País. Nos termos da Lei nº 9.341/2021, o estudo da história geral da África e da história da população 
negra no Estado do Pará é obrigatório, apenas, nos estabelecimentos de:                                                                                               
A) Ensino médio, tanto público quanto privado. 
B) Ensino fundamental e médio, quando público. 
C) Ensino fundamental, tanto público quanto privado. 
D) Ensino fundamental e médio,  tanto público quanto privado. 
 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

23 
Arlindo Silva, servidor público federal, foi demitido em processo disciplinar, por ter criticado o órgão público em que 
trabalha, em grupo de WhatsApp integrado por outros servidores federais. Inconformado, recorreu na justiça e foi 
reintegrado ao cargo. Considerando o que dispõe a Constituição Federal, um fundamento para a sentença favorável a 
Arlindo é a de que o dever de lealdade às instituições limita-se ao direito individual de: 
A) Direito de resposta.  
B) Liberdade de expressão. 
C) Inviolabilidade de crença. 
D) Privacidade e direito de imagem. 
 

24 
Kênia é pesquisadora vinculada a organização não governamental que estuda políticas públicas, buscando aperfeiçoar 
os métodos de administração utilizados pelos órgãos estatais. Uma das pesquisas tem por foco analisar a eficiência dos 
antigos territórios, que foram transformados em estados federados ou integrados a um deles. Como conclusão, a 
pesquisa indica que estados com grandes extensões territoriais poderiam gerar novos territórios. Em obediência às 
normas inseridas na Constituição Federal, é correto assentar que os territórios: 
A) Integram os estados federados. 
B) Podem ser desmembrados de acordo com lei local. 
C) Devem ser criados de acordo com lei complementar. 
D) Criados integram a federação como pessoas autônomas. 
 

25 
Orlando é administrador de empresas e se especializou na organização de associações, sendo presidente da pessoa 
jurídica DRA. Para orientar suas decisões, contratou advogados especialistas em contratos para construir as cláusulas 
dos estatutos associativos. Nos termos da Constituição Federal, no concernente a associações, é pertinente estabelecer 
que: 
A) A criação de associações independe de autorização estatal. 
B) As associações podem ser compulsoriamente dissolvidas por decisão da diretoria, chancelada pelo estatuto. 
C) O tempo de permanência do associado na entidade deve ser previsto no estatuto não podendo ultrapassar trinta anos. 
D) Todos os indivíduos de determinada categoria, quando cientificados da constituição de associação, são compelidos a 

se associar. 
 

26 
Dizem que determinado rei europeu, na época em que a monarquia possuía imenso poder, costumava dizer que, “ao 
nomear um ministro, ele gerava inúmeros descontentes, dentre os não escolhidos para o cargo, mas que pretendiam 
ocupá-lo e um ingrato, o indicado que não mantinha fidelidade política com o nomeante, salvo raras exceções”. De 
acordo com as normas da Constituição Federal, compete privativamente ao Presidente da República nomear e exonerar 
os Ministros de Estado e exercer, com o auxílio destes, a: 
A) Direção superior da administração federal. 
B) Concessão de indulto e comutação de pena. 
C) Regulação da iniciativa do processo legislativo. 
D) Promulgação das leis originárias do Congresso. 
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27 
Wallace é estudante universitário, tendo matrícula regular no curso de Direito de prestigiada instituição de ensino de 
nível superior. Curioso pelas notícias em geral e, especificamente, as pertinentes a questões forenses, acompanha 
decisões de tribunais estrangeiros que sancionam cidadãos, incluindo jornalistas, por não divulgar as origens de 
determinadas informações consideradas relevantes pelas Cortes judiciais para dirimir determinados processos. Tais 
decisões seriam diferentes no Brasil pois, nos termos da Constituição Federal, quando necessário ao exercício 
profissional, como limitação ao acesso à informação, resguarda-se: 
A) O sigilo da fonte. 
B) O uso de prova ilícita. 
C) A convicção filosófica.  
D) A propriedade intelectual. 
 

28 
Chico é Deputado Federal, sendo designado para relatar projeto de emenda constitucional sobre assunto relevante de 
interesse do Poder Executivo, notadamente do seu Chefe. Após inúmeras tratativas políticas, confluem para a 
aprovação da norma, inúmeros partidos políticos. Por outro turno, a oposição apresenta ferrenha resistência. Por 
atingir os interesses dos estados federados, são convidados os seus governadores para apresentar suas razões. Findo 
o processo de negociação política, o projeto é submetido a votação. Nos termos da Constituição Federal, em relação às 
emendas constitucionais, assinale a afirmativa correta. 
A) Tem vedação na vigência de intervenção federal. 
B) Pode ser apresentada por Governador de Estado. 
C) Será discutida e votada no Congresso Nacional, em turno único. 
D) Terá a audiência das assembleias legislativas no caso de matéria de interesse dos estados. 
 

29 
O Supremo Tribunal Federal declarou a constitucionalidade de uma lei federal que concedia, em transporte público 
interestadual, passe livre para pessoas com deficiência. Com fundamento no Direito Constitucional, pode se afirmar 
que a referida lei federal buscou realiza os princípios constitucionais da: 
A) Propriedade e Isonomia. 
B) Soberania e Ordem Econômica. 
C) Livre Iniciativa e Livre concorrência. 
D) Cidadania e Dignidade da Pessoa Humana. 
 

30 
A criação do Conselho Nacional de Justiça foi considerada uma inovação, sendo responsável pelo controle administrativo e 
financeiro do Poder Judiciário. Respeitadas as competências dos tribunais, pode o Conselho Nacional de Justiça, nos termos 
da Constituição Federal, elaborar semestralmente relatório estatístico sobre processos e sentenças prolatadas por: 
A) Juiz identificado em ordem alfabética. 
B) Ramo da Justiça sendo o acesso controlado por cada tribunal. 
C) Unidade da Federação, nos diferentes órgãos do Poder Judiciário. 
D) Magistrados organizados pelo tempo de serviço no Poder Judiciário. 
 

31 
Elenice, brasileira, foi aprovada em seleção para doutorado em Direito Econômico em conhecida universidade italiana. 
Após o período do curso, tendo obtido aprovação, com louvor, recebe convite para prestar serviços, como assistente 
de professor, em curso de Direito situado na mesma região. Perfeitamente adaptada ao país, contrai casamento com 
cidadão italiano e vem a ter um filho de nome Leo. Pretende que ele tenha nacionalidade brasileira. Nos termos da 
Constituição Federal, para ser considerado brasileiro nato deverá a genitora de Leo: 
A) Levar a registro na repartição brasileira competente o nascimento do seu filho. 
B) Levar a certidão de nascimento para tradução juramentada e registrá-la no Brasil.  
C) Aguardar o filho completar a idade de vinte e um anos para a opção de nacionalidade. 
D) Requerer ao Embaixador estrangeiro no país de nascimento o reconhecimento da nacionalidade. 
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NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

32 
A Responsabilidade do Estado evoluiu da inicial irresponsabilidade estatal (the king can do no wrong) para a atual 
responsabilidade objetiva do Estado. De acordo com nossa legislação, doutrina e jurisprudência dominantes, sobre a 
Responsabilidade do Estado, no que tange às excludentes de responsabilidade da Teoria do Risco Administrativo, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Há culpa exclusiva da vítima quando o dano é consequência da intenção do próprio prejudicado, como o caso de pessoa 

que se joga na frente de uma viatura policial, trafegando dentro da velocidade regular da via, que vem a matá-la. 
II. Aplica-se a teoria do risco integral, quando um evento involuntário, imprevisível e incontrolável, estranho à vontade 

das partes, como chuva de granizo, causa prejuízo ao particular, que não poderá demandá-lo do Estado. 
III. Há culpa de terceiro quando o dano sofrido pela vítima puder ser atribuído a pessoa estranha aos quadros da 

Administração Pública, desde que o poder público não tenha culpa na ocorrência do evento danoso. 
IV. Se a culpa da vítima é concorrente com a do Estado, não estamos diante de excludente e, sim, de atenuante de 

responsabilidade. 
Está correto o que se afirma apenas em  
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, III e IV. 
 

33 
Controle administrativo é o poder de fiscalização e correção que a Administração Pública exerce sobre sua própria 
atuação. De acordo com nossa legislação, doutrina e jurisprudência, sobre o Controle Administrativo, marque V para 
as afirmativas verdadeiras e F para as falsas.  
(     ) Os Tribunais de Conta da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios, onde houver, integram a estrutura 

do Poder Judiciário. 
(     ) O controle administrativo só tem lugar após a ocorrência do ato administrativo; por isso mesmo, é chamado de 

controle a posteriori. 
(     ) O controle pode ocorrer mediante provocação da parte interessada ou, de ofício, por iniciativa da própria 

Administração Pública, tendo por fundamento o seu poder de autotutela. 
(     ) Em ações que tenham por objeto disciplinar competições desportivas, só haverá possibilidade de controle judicial 

após o esgotamento da via administrativa. 
A sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, V. 
C) V, F, V, F. 
D) F, F, F, F. 
 

34 
Princípios são espécies de norma jurídica, importantes ao Direito para o entendimento de seus ramos, especialmente 
no Direito Administrativo que não possui codificação. A Constituição Federal explicita alguns dos princípios deste ramo, 
trazendo as normas infraconstitucionais vários outros. Diante do exposto, assinale a alternativa que NÃO indica 
princípios do Direito Administrativo trazidos expressamente no texto constitucional: 
A) Eficiência e Publicidade. 
B) Razoabilidade e Ampla Defesa. 
C) Autotutela e Proporcionalidade. 
D) Legalidade e Devido Processo Legal. 
 

35 
Fonte é o local de onde surge algo. No caso do Direito, de onde emanam as normas jurídicas. Sobre as fontes do Direito 
Administrativo, nos termos da doutrina brasileira consolidada, são consideradas fontes primárias, EXCETO: 
A) Lei ordinária municipal. 
B) Lei complementar Federal.   
C) Súmula ou enunciado de Tribunal. 
D) Constituição da República Federativa do Brasil.   
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36 
Mariana, servidora pública concursada do MPPA, já com um ano de efetivo exercício do cargo, foi acusada de ter cometido 
irregularidade contra a Administração Pública. Foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar (PAD) para apuração da 
falta cometida e aplicação da pena mais apropriada. Considerando o caso hipotético, nos termos do disposto na legislação 
federal, doutrina e jurisprudência pátria, analise as afirmativas sobre o PAD: 
I. Mariana, obrigatoriamente, deverá ser acompanhada no PAD por um advogado que lhe fará a defesa, sob pena de 

ofensa à ampla defesa.   
II. A instauração do PAD, contra Mariana, poderia ocorrer com base em denúncia anônima, desde que devidamente 

motivada e com amparo em investigação ou sindicância.  
III. A autoridade que tiver ciência da irregularidade perpetrada por Mariana, no serviço público, é obrigada a promover a 

sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, assegurada à acusada ampla 
defesa. 

IV. No PAD, é permitida a prova emprestada, independentemente de autorização do juízo competente, respeitados o 
contraditório e a ampla defesa. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
 

37 
Licitação é o procedimento prévio à realização de contratos administrativos e visa assegurar o interesse público. 
Atualmente, no ordenamento jurídico sobre licitações, estão vigentes, concomitantemente, a Lei nº 14.133/2021 e a 
Lei nº 8.666/1993. De acordo com a Lei nº 14.133/2021, NÃO será considerada modalidade licitatória: 
A) Pregão. 
B) Concorrência. 
C) Tomada de preços. 
D) Diálogo competitivo. 
 

38 
Para a realização do interesse público e exercício de suas atribuições, a Administração Pública tem certas prerrogativas, 
atribuídas pelas normas jurídicas, que se constituem em poderes-deveres. Sobre os Poderes da Administração, relacione 
adequadamente as colunas a seguir:  
1. Poder interno da administração de aplicação de punições aos agentes públicos e contratados que cometem infrações 

funcionais.  
2. Quando, ao atribuir determinada competência, a lei dá margem à atuação do agente, permitindo tomada de decisão 

baseada em um juízo de valores, de conveniência e de oportunidade. 
3. Estabelecimento de limitações à liberdade e propriedade dos particulares, regulando a prática de ato ou a abstenção 

de fato, em benefício do interesse público. 
4. Poder de distribuir e escalonar as funções dos órgãos públicos e ordenar e rever a atuação dos agentes, estabelecendo, 

entre eles, uma relação de subordinação. 
5. Quando a lei atribui determinada competência, definindo todos os aspectos da conduta do agente público, estabelecendo 

único comportamento a ser adotado em situações concretas, sem atribuir margem de liberdade para o agente público 
escolher a melhor forma de agir. 

(     ) Poder vinculado. 
(     ) Poder discricionário. 
(     ) Poder hierárquico. 
(     ) Poder disciplinar. 
(     ) Poder de polícia. 
A sequência está correta em 
A) 5, 2, 4, 1, 3. 
B) 2, 3, 4, 1, 5. 
C) 5, 2, 1, 4, 3. 
D) 2, 4, 5, 3, 1. 
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39 
Serviço público é a atividade prestada pelo Estado, com o objetivo de satisfação das necessidades sociais. De acordo 
com nossa legislação, doutrina e jurisprudência dominantes, analise as afirmativas a seguir sobre o serviço público. 
I. Acerca da remuneração do serviço público, devem ser diferenciados os serviços divisíveis, ou uti singuli e indivisíveis, 

ou uti universi. Os primeiros são custeados geralmente por taxas ou tarifas e os segundos geralmente pelos impostos. 
II. Os serviços públicos podem ser prestados pelo Estado de modo direto, como no caso da segurança pública, ou indireto, 

como no caso de concessão a particulares de serviços de transportes públicos. 
III. São princípios que orientam o serviço público: modicidade das tarifas; universalidade ou generalidade; e, continuidade 

da prestação. 
IV. A titularidade do serviço público pode ser transferida ao particular, o que se faz quando diante da prestação de serviços 

públicos de modo indireto. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e IV. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 
 
40 
O estudo da organização administrativa pressupõe institutos como a (des)centralização, a (des)concentração, a Admi-
nistração direta e indireta, as entidades paraestatais e terceiro setor. De acordo com a legislação aplicada ao caso, 
sobre as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), componentes do Terceiro Setor, analise as 
afirmativas a seguir.  
I. Podem ser qualificadas como OSCIP, as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, isto é, que não 

distribuem, dentre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais exce-
dentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, aufe-
ridos mediante o exercício de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do respectivo objeto social.  

II. Não poderão obter a qualificação de OSCIP, dentre outras organizações, os sindicatos, as associações de classe ou de 
representação de categoria profissional; as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de credos, cultos, 
práticas e visões devocionais e confessionais; e, as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fundações. 

III. A parceria entre a OSCIP e a Administração Pública se dará através da realização Termo de Parceria para fomento e 
execução das atividades de interesse público. 

IV. A qualificação de OSCIP será concedida através de ato discricionário do poder público.  
Está correto o que se afirma apenas em 
A) II e III. 
B) III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I, II e IV. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
41 
A estrutura organizacional de uma empresa define como as tarefas são formalmente distribuídas, agrupadas e coordenadas. 
São seis os elementos básicos a serem focados pelos administradores quando projetam a estrutura das organizações: a 
especialização do trabalho; a departamentalização; a cadeia de comando; a amplitude de controle; a centralização e des-
centralização; e, por fim, a formalização. São características da organização linha-staff: 
A) Unidade de comando; comunicação formal; e, decisões centralizadas. 
B) Centros de resultados; comunicação informal; e, duplicidade de autoridade e comando. 
C) Unidade de comando e especialização; e, separação entre órgãos operacionais e órgãos de apoio. 
D) Comando dividido; linhas diretas de comunicação; decisões descentralizadas; e, ênfase na especialização.   
 
42 
De acordo com Oliveira (2014), a departamentalização corresponde à especialização horizontal na organização por meio da 
criação de departamentos para cuidar das atividades organizacionais. Constituem-se em critérios de departamentalização, 
EXCETO: 
A) Projetos. 
B) Processos. 
C) Custos de insumos. 
D) Produtos ou serviços. 
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43 
Segundo Chiavenato (2012), processo corresponde à sequência lógica de tarefas, estruturada de atividades iniciadas 
com uma entrada de recursos, tendo como meio o processamento destes e, como fim, as saídas do processo ou 
produto. Considerando a gestão de processos, analise as afirmativas a seguir. 
I. A gestão de processos, ao considerar uma visão sistêmica, permite a observação de que cada processo é essencial para 

toda a organização e, uma vez integrado, é possível a obtenção de melhores resultados. 
II. Os processos primários são aqueles essenciais ou finalísticos, fundamentais para que a organização cumpra a sua 

missão.  
III. Os processos de suporte são aqueles de apoio; entregam valor a outros processos e estão diretamente relacionados 

ao cliente externo. 
IV. Os processos de gestão são aqueles de gerenciamento, tendo como objetivo dar direcionamento ao negócio, controlar 

a operação, garantir que as políticas e normas da organização estejam sendo cumpridas. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 
44 
Gerenciamento de processos de negócio é uma disciplina gerencial que integra estratégias e objetivos de uma 
organização com expectativas e necessidades de clientes, por meio do foco em processo ponta a ponta (Association Of 
Business Process Management Professional – AGPMP). Considerando a gestão de processos, relacione adequadamente 
os conceitos às suas respectivas fases. 
1. Arquitetura de processos. 
2. Mapeamento de processos. 
3. Padronização de processos. 
4. Modelagem de processos. 
5. Transformação de processos. 
6. Controle de processos. 
(     ) Organização e formalização dos processos, visando padronizá-los para que o trabalho seja executado de forma 

satisfatória, sem a repetibilidade de resultados. 
(     ) Identificação da sequência lógica das atividades que compõem os processos; para que fique claro o seu objetivo, os 

responsáveis por ele, bem como os recursos necessários para a sua execução etc. 
(     ) Realização de mudanças nos processos visando a melhor forma de execução. Os níveis de mudanças diferem e são 

realizados por meio de: melhoria de processos; redesenho de processos; reengenharia de processos; ou, mudança 
de paradigma. 

(     ) Mensuração dos processos por meio de indicadores operacionais, visando a manutenção de performance satisfatória 
ou ajustes para adequação do processo à realidade projetada. 

(     ) Representação dos processos de uma organização, com o objetivo de transformá-los, documentá-los ou automatizá-
-los, possibilitando a diagramação lógica das atividades. 

(     ) Representação e relação direta com a cadeia de valor, que possibilita a demonstração dos processos de uma organização 
e as interações entre eles.  

A sequência está correta em 
A) 2, 1, 4, 5, 6, 3. 
B) 3, 2, 5, 6, 4, 1. 
C) 5, 6, 1, 4, 3, 2. 
D) 6, 3, 2, 1, 5, 4. 
 

45 
Determinado município decidiu construir um hospital municipal para atender à população local. A obra de engenharia 
foi orçada em R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais). O contrato a ser celebrado contemplará o regime de 
empreitada integral, tendo por prazo mínimo até o recebimento das respectivas propostas, quarenta e cinco dias, 
contados a partir da última publicação do edital resumido no jornal local, de publicação diária e maior circulação no 
município. Considerando o caso hipotético, a modalidade licitatória cabível nessa circunstância é: 
A) Convite. 
B) Concurso. 
C) Concorrência. 
D) Tomada de Preços. 
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46 
A tomada de decisão em uma organização pode ser centralizada ou descentralizada. A centralização é a maneira na qual 
a localização da tomada de decisão está próxima do topo hierárquico da organização, enquanto a descentralização 
pressiona os níveis hierárquicos mais baixos a tomarem decisões. 

(HIGA et al., 2018.) 
 

Sobre o tema, assinale a afirmativa correta. 
A) Na descentralização, rompe-se uma unidade personalizada, dividindo-se a titularidade de funções; mas, a hierarquia 

permanece devendo a pessoa criada subordinação à criadora. 
B) As competências são de exercício obrigatório para os órgãos e agentes públicos, são irrenunciáveis e intransferíveis, 

exceto nas hipóteses legais de delegação e avocação, sendo, também, imprescritíveis e imodificáveis pela vontade do 
titular. 

C) Na concentração, a função administrativa é exercida por um único órgão; na desconcentração, é exercida por diversos 
órgãos, dentro de uma mesma pessoa, tendo, cada um desses, personalidade jurídica própria, podendo responder 
judicialmente pelos próprios atos. 

D) A função administrativa pode ser desenvolvida de duas formas – centralizada: forma pela qual os serviços são prestados pela 
administração direta ou descentralizada: fenômeno conhecido também como desconcentração, quando a prestação de 
serviços é repassada para outras pessoas jurídicas. 

 

47 
Segundo Maza (2019), “a Administração Pública possui dois tipos de estrutura: direta, composta por um conjunto de 
órgãos que não possuem personalidade jurídica, mas possuem capacidade administrativa, financeira e política; é 
formada pela União, Estados, Municípios e o Distrito Federal; indireta, composta por pessoas jurídicas que se 
constituem em entidades administrativas e prestam serviços à sociedade de forma descentralizada; é formada pelas 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Dentre as entidades da administração 
indireta, as ___________________ só podem ser criadas ou extintas por meio de Lei específica; possuem personalidade 
jurídica, patrimônio e receitas que lhes são próprios. Submetem-se à supervisão ministerial, mas não possuem vínculo 
hierárquico com a pessoa que as criou. No que tange à responsabilidade, respondem, objetivamente, pelas obrigações 
assumidas e pelos danos causados a terceiros. São considerados exemplos o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 
– e o Banco Central”. Assinale a alternativa que completa corretamente a afirmativa anterior. 
A) autarquias  
B) fundações 
C) empresas públicas 
D) sociedades de economia mista 
 

48 
A Lei nº 8.666/1993 estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. Considerando o disposto na referida Lei, assinale a afirmativa correta. 
A) Nos processos de licitação, não poderá ser estabelecida margem de preferência para produtos manufaturados e para 

serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, uma vez que ferem convenções internacionais as que o 
Brasil faz parte. 

B) Subordinam-se à referida Lei os órgãos da Administração direta, os fundos especiais e as autarquias, todas com 
personalidade jurídica de direito público, bem como aquelas controladas diretamente pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios.  

C) A finalidade da licitação deve ser sempre atender o interesse da Administração, buscando a proposta mais vantajosa, 
considerando-se sempre o menor preço, independente de igualdade de condições, respeitando os demais princípios 
resguardados pela Constituição.  

D) Licitação – em suma síntese – é um certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem 
disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de conteúdo patrimonial, para escolher a 
proposta mais vantajosa às conveniências públicas. 
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49 
Para Andrade (2019), a gestão de contratos constitui-se em um conjunto de ações e técnicas administrativas que visam 
supervisionar o cumprimento do que foi acordado em contratos. Observe: 
 

 
(Disponível em: Sispro.com.br. Adaptado.) 

 

Corresponde à figura anterior: 
A) Fiscalização de contratos. 
B) Ciclo de vida dos contratos. 
C) Etapas da gestão de contratos. 
D) Vantagens da gestão de contratos. 
 

50 
Segundo Di Pietro (2010), “a própria licitação já se constitui em um princípio, visto que a Administração Pública não 
possui discricionariedade de escolher o seu contratado e necessita seguir alguns procedimentos para selecioná-lo; ela 
decorre do princípio da indisponibilidade do interesse público e que se constitui em uma restrição à liberdade 
administrativa na escolha do contratante; ou seja, a Administração Pública terá que escolher aquele cuja proposta 
melhor atenda ao interesse público. Os Princípio do(a) ____________________ significa o tratamento uniforme para 
situações uniformes, distinguindo-as na medida em que exista diferença. O Princípio do(a) ________________ 
determina que a licitação deve buscar selecionar o contratado que apresente as melhores condições para atender aos 
reclames do interesse público, tendo em vista todas as circunstâncias previsíveis, dentre elas, preço, capacitação 
técnica, qualidade etc; e, o Princípio do(a) ____________ obriga a que, em todos os atos que praticar, o agente público 
deva agir como um bom administrador, ou seja, na prática do ato, deve ele perquirir se tal ato seria ou não praticado, 
normalmente, por um bom administrador; se concluir que sim, pode e deve praticá-lo, se, ao contrário, não deve 
praticá-lo, pena de infração ao princípio”. Assinale a alternativa que completa correta e sequencialmente a afirmativa 
anterior. 
A) Isonomia / Julgamento Objetivo / Legalidade 
B) Igualdade / Proposta mais Vantajosa / Legalidade 
C) Isonomia / Proposta mais Vantajosa / Moralidade  
D) Legalidade / Vinculação ao Instrumento Convocatório / Moralidade 
 

51 
Por este Princípio, os arquivos devem ser organizados em obediência à competência e às atividades da instituição ou 
pessoa legitimamente responsável pela produção, acumulação ou guarda dos documentos.  

(BELLOTTO, Heloísa Liberalli.) 
 

A afirmação anterior se refere ao princípio arquivístico da: 
A) Unicidade. 
B) Proveniência. 
C) Organicidade. 
D) Integridade ou Indivisibilidade. 
 

52 
Sobre a gestão documental, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Geralmente, o método de arquivamento mais utilizado em instituições públicas é o alfabético. 
B) O ciclo de vida dos documentos é composto por três fases: corrente; intermediário; e, permanente. 
C) A gestão documental se responsabiliza somente pela administração dos documentos na fase corrente, não se aplicando 

às demais. 
D) A gestão de documentos consiste no conjunto de procedimentos técnicos e operacionais referentes às atividades de 

produção; tramitação; classificação; avaliação; e, arquivamento de documentos. 
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53 
Sobre a gestão de documentos, analise as assertivas a seguir. 
I. O Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) é um dos recursos fundamentais utilizados por uma instituição, a 

fim de garantir a eficiência na gestão de seu acervo documental. 
II. Além de ter como principal vantagem a economia de tempo, o Gerenciamento Eletrônico de Documentos (GED) 

proporciona o aumento da segurança dos documentos, minimiza perdas e facilita o acesso e o compartilhamento das 
informações. 

III. A tabela de temporalidade é um instrumento auxiliar na gestão de documentos, que determina prazos e condições de 
guarda, de acordo com o que a legislação determina. 

IV. A gestão de documentos é dividida em três fases básicas, a saber: produção de documentos; utilização de documentos; 
e, destinação de documentos. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) I, II e IV, apenas. 
 

54 
Sobre arquivos, analise as afirmativas a seguir. 
I. Suporte é todo meio físico no qual a informação é registrada. Exemplos de suporte são: CD, papel, pen drive, dentre 

outros. 
II. São também considerados arquivos públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de 

caráter público, por entidades privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades. 
III. A característica comum entre arquivos, bibliotecas e museus é que todos possuem fontes geradoras únicas de documentos. 
IV. O princípio da preservação da ordem original dos documentos não determina que eles estejam na ordem física correta, 

mas, sim, na ordem de contexto em que os documentos foram naturalmente acumulados. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) III. 
B) III e IV. 
C) I, II e IV. 
D) II, III e IV. 
 
55 
São considerados princípios da arquivística, EXCETO:   
A) Proveniência. 
B) Organicidade. 
C) Individualidade. 
D) Integridade ou Indivisibilidade. 
 

56 
O papel da legislação arquivística, dentre outros, é regulamentar a atuação profissional e as atividades do arquivista 
junto aos documentos e aos arquivos. Diante do exposto, analise as afirmativas a seguir. 
I. É direito constitucional assegurado aos cidadãos o acesso às informações mantidas em arquivos que sejam de interesse 

coletivo. 
II. Recomendar ações preventivas e rotineiras junto ao arquivo é uma das funções da legislação arquivística. 
III. É considerado papel da legislação arquivística a garantia de atividades conforme normas gerais e específicas para 

vários tipos de instituições. 
IV. A gestão dos documentos dos órgãos públicos é de responsabilidade do Arquivo Nacional. 
V. Todo aquele que destruir documentos considerados de interesse público e social ou de valor permanente estará 

sujeito à responsabilidade penal, civil e administrativa, de acordo com a legislação arquivística. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III, IV e V. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II, III e V, apenas. 
D) I, III, IV e V, apenas. 
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57 
Protocolo é o conjunto de operações que possibilita o controle do fluxo documental, viabilizando sua recuperação e o 
acesso à informação. Sobre protocolo, relacione adequadamente os conceitos às afirmações a seguir. 
1. Expedição. 
2. Classificação. 
3. Distribuição. 
4. Controle. 
(     ) Processo pelo qual os documentos são separados de acordo com sua área ou assunto. 
(     ) Entrega de um documento ao destinatário que seja de um setor dentro da mesma instituição. 
(     ) Acompanhamento de toda a tramitação do documento, a fim de verificar se ele está tendo um correto andamento. 
(     ) Entrega de documentos para destinatários externos, que não fazem parte da estrutura da instituição. 
A sequência está correta em 
A) 2, 1, 4, 3.  
B) 4, 1, 2, 3. 
C) 2, 3, 4, 1. 
D) 4, 3, 2, 1. 
 

58 
Sobre arquivos, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) Dentre os tipos de arquivamento de documentos, destacam-se os quatro tipos básicos: alfabético; numérico; geográfico; e, 

ideográfico. 
B) Dentre as vantagens da prática de digitalização de documentos, é possível destacar dinamização do acesso às informações 

documentais e a redução da utilização de papéis. 
C) Sobre a armazenagem e gestão dos documentos, muitas instituições estão optando pela terceirização do tratamento 

arquivístico através da contratação de empresas especializadas. 
D) A microfilmagem de documento é um processo fotográfico que faz o registro de documentos em filme (mídia analógica). O 

microfilme é um suporte de alta durabilidade e confiabilidade, não sendo necessário que o ambiente de guarda seja clima-
tizado após esta prática. 

 

59 
Fórmulas matriciais são capazes de estender uma fórmula a um grupo de células adjacentes digitando-a apenas uma 
vez, aumentando a produtividade. Assinale, a seguir, uma forma correta de se criar uma fórmula matricial no Microsoft 
Excel 2013. 
A) Pressionar ALT + ENTER após digitar a fórmula. 
B) Pressionar CTRL + SHIFT + ENTER após digitar a fórmula. 
C) Clicar no botão “Fórmula matricial” no grupo “Fórmulas”, na guia “Inserir”, antes de digitar a fórmula. 
D) Clicar no botão “Matrizes” no grupo “Biblioteca de funções”, na guia “Fórmulas”, antes de digitar a fórmula. 
 

60 
Hodiernamente, todo computador possui um Sistema Operacional instalado. Os nomes Windows, Linux e MacOS são 
os mais conhecidos neste contexto. Assinale, a seguir, o conceito de Sistema Operacional. 
A) Nome dado ao software que conecta hardwares periféricos a um computador. 
B) Software que conecta computadores aos monitores e apresentam informações em tela. 
C) Nome dado ao sistema de hardware formado por um processador e uma memória RAM. 
D) Software capaz de gerenciar os recursos de um computador como processamento e memória. 
 

61 
No Microsoft Outlook 2016, ao receber uma mensagem de e-mail, é possível responder esta mensagem. Sobre a funcio-
nalidade de resposta a mensagens de e-mail, assinale a afirmativa correta. 
A) Não é possível alterar os destinatários da mensagem. 
B) O remetente da mensagem original é automaticamente adicionado à lista de destinatários da mensagem de resposta. 
C) Automaticamente, todos os destinatários Cc (com cópia) da mensagem original se tornam destinatários diretos na 

mensagem de resposta. 
D) Automaticamente, todos os destinatários Cco (com cópia oculta) da mensagem original se tornam destinatários Cc 

(com cópia) na mensagem de resposta. 
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62 
As formas como os dispositivos em uma rede estão distribuídas e conectadas entre si é chamada de topologia de rede. 
Em uma das topologias de rede, todos os dispositivos estão conectados com todos os outros dispositivos, sendo a 
topologia com o maior nível de confiabilidade e robustez. Podemos afirmar que trata-se de topologia em: 
A) Anel (ring). 
B) Estrela (star). 
C) Malha (mesh).  
D) Barramento (bus). 
 

63 
A mala direta é um recurso capaz de otimizar processos e aumentar a produtividade de qualquer equipe. Um dos 
primeiros passos para utilizá-la é a preparação da fonte de dados. Sobre uma fonte de dados para mala direta, assinale 
a afirmativa correta. 
A) É sempre originada a partir de um arquivo no formato CSV. 
B) É sempre originada a partir de um arquivo no formato .XLS. 
C) Consiste em um conjunto de dados separados apenas por linhas. 
D) Consiste em uma matriz que contém dados distribuídos em linhas e colunas. 
 

64 
Sites de busca percorrem a web através das URLs e registram cada página encontrada, classificando-as com base em 
seu conteúdo. Inúmeros fatores são considerados na classificação dos links, determinando a ordem em que as URLs 
serão apresentadas para um usuário que fizer uma pesquisa. Dessa forma, aplicar técnicas para tornar sua página da 
web melhor classificada pode garantir um maior número de acessos. Assinale o nome do conjunto de técnicas utilizadas 
para tornar uma página da web mais bem classificada. 
A) Automatização de pesquisas. 
B) Otimização de páginas da web.  
C) Classificação de páginas da web. 
D) Otimização de mecanismos de busca. 
 

65 
O departamento de processamento de dados do Ministério Público do Estado do Pará fica situado na capital Belém, ocupando 
uma única sala de um prédio na região central. Nesse setor trabalham dez servidores, cada um em seu computador do tipo 
desktop, conectados uns aos outros através de uma rede cabeada local, permitindo, assim, o compartilhamento de arquivos 
e a execução das tarefas diárias pertinentes às funções desses profissionais. Considerando o cenário descrito, a classificação 
da rede quanto à extensão física é: 
A) LAN. 
B) PAN. 
C) MAN. 
D) WAN. 
 

66 
Sobre a utilização do Sistema Operacional Microsoft Windows 10 e o aplicativo de e-mail Thunderbird versão 91, ambos 
com configuração padrão e idioma Português-Brasil, analise as afirmativas a seguir. 
I. Para remover um nome de usuário e senha armazenados no servidor, deve-se abrir o gerenciador de senhas, selecionar 

a linha do servidor na lista e clicar no botão Remover. 
II. Para adicionar uma assinatura padrão de texto simples, deve-se clicar em Ferramentas | Configurações de Conta; no 

painel esquerdo, selecionar a conta desejada e, em seguida, efetuar o preenchimento do campo Texto da assinatura 
e clicar no botão OK. 

III. O aplicativo permite a criação de uma lista de bloqueio de e-mails, realizando uma exclusão automática das mensagens 
recebidas de endereços dessa lista. Uma lista de bloqueios pode ser alterada através do menu Ferramentas | Lista de 
bloqueios. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III 
B) I, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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67 
Considere para a análise da questão a utilização do Sistema Operacional Microsoft Windows 11, configuração padrão, 
idioma Português-Brasil. Um servidor do departamento administrativo do Ministério Público do Estado do Pará, lotado 
no município de Santarém, estava utilizando tal Sistema Operacional; porém, o seu mouse deixou de funcionar. No 
momento do ocorrido, o seguinte cenário de trabalho estava aberto: 
 

 
 

Considerando a urgência do servidor em concluir o trabalho em andamento, a sequência de teclas de atalho para 
selecionar todos os documentos desse diretório e, em seguida, removê-los de forma definitiva do computador de 
trabalho, é: 
A) Ctrl + T / Delete 
B) Ctrl + A / Delete 
C) Ctrl + T / Shift + Delete 
D) Ctrl + A / Shift + Delete 
 

68 
Considere a utilização do editor de textos Microsoft Office Word 2019, configuração padrão, idioma Português-Brasil, 
para analisar a situação hipotética. O editor de textos permite a contagem automática de linhas em um documento; 
porém, há uma funcionalidade no aplicativo que possibilita o usuário escolher o número de linhas que deseja exibir. O 
recurso em questão está disponível na guia Layout, grupo Configurar Página, através desse botão:  
 

 
 

Ao clicar na alça de seleção, localizada no lado direito do botão, são exibidas como opções do recurso, EXCETO: 
A) Sequencial. 
B) Reiniciar Cada Seção. 
C) Reiniciar Cada Página. 
D) Nenhuma. 
 

69 
Considerando a utilização da planilha eletrônica Microsoft Office Excel 2019, configuração padrão, idioma Português-    
-Brasil, sobre funções na planilha eletrônica, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) REPT: pode ser utilizada para repetir um texto por um determinado número de vezes, utilizando, para isso, dois 

parâmetros. 
(     ) MÁXIMO: pertence à categoria de funções estatísticas; é utilizada para retornar o valor máximo em uma lista de 

argumentos. 
(     ) ABS: retorna o valor absoluto de um número, utilizando, para isso, um parâmetro com o número e outro com a 

quantidade de casas decimais a serem utilizadas. 
(     ) INT: arredonda um número para cima até o número inteiro mais próximo. 
A sequência está correta em 
A) V, V, F, F. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, V, F. 
D) F, F, V, V. 
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70 
Considere a utilização do navegador Google Chrome, versão 103.0.5060.53 (Versão oficial) 64 bits, configuração padrão, 
idioma Português-Brasil, para analisar a situação hipotética. Um servidor do departamento administrativo do Minis-
tério Público do Estado do Pará, lotado no município de Marabá, na execução das suas atividades diárias, estava com 
o navegador com o seguinte cenário aberto: 
 

 
 

Conforme pode ser observado, havia três guias abertas: site oficial do Governo do Estado do Pará; página do Tribunal 
da Justiça do Estado do Pará; e, Portal do Ministério Público do Estado do Pará, sendo que a guia atual, visível para 
navegação, é a primeira. A tecla de atalho que levará a navegação para a última guia à direita, ou seja, o Portal do 
MPPA, é: 
A) Ctrl + 1 
B) Ctrl + 9 
C) Ctrl + w 
D) Ctrl + seta para a direita 
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DISCURSIVA/REDAÇÃO 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Discursiva é de caráter eliminatório e classificatório, constituída de texto dissertativo sobre tema da atualidade 
relacionado ao Ministério Público. Sendo avaliada na escala de 0 (zero) a 20 (vinte) pontos. 

 A resposta à Prova Discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente, 
de tinta azul ou preta, não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. 

 A Prova Discursiva terá extensão mínima de 20 (vinte) linhas e máxima de 30 (trinta) linhas. Será penalizado o candidato que 
não obedecer aos limites de número de linhas definidos, havendo desconto de 0,2 (zero vírgula dois) ponto por linha aquém 
do mínimo estipulado. 

 Será desconsiderado, para fins de avaliação, qualquer texto que exceda o máximo de linhas estipulado ou que seja 
escrito fora do formulário próprio fornecido. 

 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver 
texto, de manuscrever em letra ilegível ou desenvolvida em forma de desenhos, números, versos, com espaçamento 
excessivo entre letras, palavras e parágrafos, bem como em códigos alheios à língua portuguesa escrita, ou em idioma 
diverso do Português, que não for redigida com caneta de tinta azul ou preta, cujo texto seja, no todo ou em parte, 
cópia, transcrição ou plágio de outro autor, bem como no caso de identificação em local indevido. 

 Por linha efetivamente escrita, entender-se-á a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se proposições, 
conjunções e artigos. 

 A prova discursiva para todos os cargos abrangerá os seguintes itens de avaliação: 
 

Aspectos Avaliados Total de 
Pontos 

Critérios de Avaliação 

Argumentação e informatividade dentro do tema proposto – AI (origina-
lidade, suficiência, correção, relevância e propriedade das informações) 

 
6 

De 0 a 1,5 - Ruim 
De 1,6 a 3 - Regular 
De 3,1 a 4,5 - Bom 
De 4,6 a 6 - Muito Bom 

Coerência e Coesão – CC (organização adequada de parágrafos, continui-
dade e progressão de ideias, uso apropriado de articuladores) 

 
6 

De 0 a 1,5 - Ruim 
De 1,6 a 3 - Regular 
De 3,1 a 4,5 - Bom 
De 4,6 a 6 - Muito Bom 

Morfossintaxe – M (emprego de pronomes, relação entre as palavras, 
concordância verbal e nominal, organização e estruturação dos períodos 
e orações, emprego dos tempos e modos verbais e colocação de pronome) 

 
 

4 Desconto de 0,10 ponto por erro 

Pontuação, acentuação e ortografia – PO 4 Desconto de 0,10 ponto por erro 

Valor total da Prova 20 pontos 

 
 
 
 
 

Texto I 
 

Com o advento da Constituição de 1988, o Ministério Público conquistou a nobre função de velar pela ordem jurídica 
e pelo regime democrático. A democracia, entretanto, não possui um conceito estático, fechado, determinado. Como 
instituição social, ela sofre diretamente as condições sociais existentes em cada Estado que a adota. Com a revolução dos 
meios de comunicação, principalmente em relação à Internet, a democracia sofreu grandes impactos, alterando 
substancialmente seu fator existencial, e novas formas de democracia surgiram além da tradicional democracia 
representativa. Fala-se em democracia participativa, deliberativa, consensual, entre outras tantas. Tal substrato revela, 
assim, a democracia da era digital. Um dos fenômenos dessa espécie de democracia que tem abalado os Estados nos dias 
atuais é a desinformação política; ou seja, a prática de fake news no campo do poder político. 
 (PINTO, Kleber Couto. O Ministério Público na defesa do regime democrático: o combate à desinformação política (fake news) – um desafio que 

ainda se descortina. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 79, jan./mar. 2021. Disponível em: http://www.mprj.mp.br/ 
documents/20184/2157471/Kleber%20Couto%20Pinto.pdf/.) 
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Texto II 
 

Pílulas contra a desinformação: TSE tem página especial para desmentir fake news 
 

Confira a 30ª pílula da série de textos curtos para combater conteúdos falsos sobre o processo eleitoral. 
 

 
 

Encontrou alguma informação suspeita sobre as eleições ou o voto na urna eletrônica? Acesse https://www.justica 
eleitoral.jus.br/fato-ou-boato e confira as notícias checadas por agências especializadas. Desconfie, verifique e alerte os 
seus contatos. O último texto da série #DemocraciaEmPílulas reforça a importância de a eleitora ou o eleitor conferir, na 
página “Fato ou Boato”, as informações que recebe nos grupos sobre as eleições e o processo eleitoral. A página foi criada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral (TSE) especialmente para desmentir conteúdos falsos. 

(Disponível em: https://www.tse.jus.br/comunicacao/noticias/2022/Junho/pilulas-contra-a-desinformacao-tse-tem-pagina-especial-para-
desmentir-fake-news. Acesso em: 16/07/2022.) 

 
Texto III 
 

 
 (Disponível em: https://www.em.com.br/app/charge/2022/04/10/interna_charge,1358984/fake-news.shtml. Acesso em: 16/07/2022.)  

 
A partir da leitura dos três textos motivadores, redija um texto dissertativo-argumentativo sobre o tema:   
 

“O enfrentamento à desinformação política em ano de eleições gerais no Brasil.” 
 

 

 
 

 
 
 
 
 

 

https://www.justica/
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INSTRUÇÕES 
 
É facultativo o uso de máscara durante a aplicação da prova. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e 
de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, o uso de óculos escuros, boné, chapéu, gorro, lenço, abafadores auriculares, 
tampões e/ou similares, fazer uso ou portar, mesmo que desligados, telefone celular, relógios de qualquer tipo, pulseiras 
magnéticas, agenda eletrônica, calculadora, notebook, smartphone ou similar, máquinas fotográficas, controle de alarme 
de carro, transmissor/receptor de mensagens de qualquer tipo ou qualquer outro equipamento eletrônico, qualquer 
espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas, oralmente ou por escrito, 
bem como não será permitido o uso de notas, livros, anotações, réguas de cálculo, códigos, manuais, impressos, 
manuscritos, códigos e/ou legislação ou qualquer outro material literário ou visual de consulta. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do Concurso Público, no dia da realização das provas, os 
candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de metais ao ingressar e sair de sanitários. Excepcionalmente, 
poderão ser realizados, a qualquer tempo, durante a realização das provas, demais procedimentos de vistoria além 
do descrito.  

4. O caderno de provas consta de 70 (setenta) questões de múltipla escolha para todos os cargos, e uma redação do 
tipo dissertativo sobre tema da atualidade relacionado ao Ministério Público.  

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam 
incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal 
ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. As provas terão duração de 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para todos os cargos. Este período abrange a assinatura, 
assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova 
Discursiva). O candidato deverá, obrigatoriamente, ao término da prova, devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de 
Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva), devidamente assinada no local indicado. 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções de respostas (A a D) e uma 
única resposta correta.  

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e a prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das 
provas. Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não será permitido ao candidato realizar anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de 
inscrição ou em qualquer outro meio. 

10. O candidato somente poderá se ausentar do local de realização das provas decorridas 2 (duas) horas do início de sua 
aplicação. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de 
provas no decurso dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos somente poderão deixar a sala de realização das provas, juntos, após assinarem o 
termo específico da ata de aplicação. 

 
RESULTADOS  

 
- O prazo para interposição de recurso será de 2 (dois) dias úteis, contados do primeiro dia útil subsequente à data de 
publicação oficial do objeto do recurso, contra: as questões da prova objetiva de múltipla escolha e os gabaritos preliminares. 
- Para interposição de recursos o candidato deverá acessar no endereço eletrônico da Consulplan www.consulplan.net, 
no link correspondente ao objeto do recurso.  




